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POR QUE A FACULDADE DE DIREITO?
(Resultados de uni inquérito)

(E sp e c ia l para a  " R e v is ta  do A jreuivo” )

A. ALMEIDA JÚNIOR

(P r o fe sso r  d e  M ed icina  L e g a l d a  F a ­
cu ld a d e  de D ire ito  da Universidad"» 

de Sâo P a u lo ).

A-pesar-de tudo — do mal que se diz dos cursos juríd icos  
* da? cuIpas qu? s<: atribuem aos respectivos profissiona is, —. 
grande parcela da juventude brasileira continua a afluir para 
fo m e?  ®sAcolaj  d? d ireito do Pais. Só da de São Paulo, das 
S i ? ° ! Arcadas” do largo de São Francisco, tem saido, no 
Hn i l - r . 10’ a m edia anual de 204 bacharéis, e a produção
de ia?eirn0,d f mio ^ 1 4 (contados os que receberam  grau até 17 ae  ja n eu o  de 1945), subio a 210 (1).
K. AleSa-se que há pletora de juristas no Brasil; m as tam 
cionalSe 9í ir a °  oont ârio- Zomba-se do “bacharelism o” na- 
benef cio  m,e i f  de.mcínatre’ através da nossa história, o 
cão soefal à a - cultura jurídica trouxe à unidade, à estrutura
o tem nò ê n P° htlCa d°  P a ís‘ E’ <P™l<P*er que seja
a r-nlí o  • -  1 f  r’ ,cada vcz a governança da Nação dispensa  
a contribuição dos bacharéis, ou faz caso om isso do destrata 

espirito juríd ico”, desandam  as coisas da república #
pIesm enteP êtend°  d iscutir tão relevante matéria. Quero sim - 
conduzem  o ^ m ^  c °{nP °neiltes psico lógicas e socia is  que 

?  f  m oços brasileiros, em tão elevada pronorcão an

F a “í.d « d è  * " 'i) ir “ t o r ' S,a “ e in q u éri,° : “ l>or 1“« .

O INQUÉRITO E OS INQUIRIDOS

p ou con deqiim íí°ná-rÍO «om eografado. organizado por m im  (um 
im proviso, con fesso -o !), foi subm etido a m oços que

tieranP girau^na Fa^ldad dla, 17 d<s Janeiro de i m í , rece-
■em ciências ,soX mVT  iurmicfc « ' í* ® * * 6 S. Paulo, 8.267 bacharéis 
1S em ciência^ sociais. ^  ' ^  t*achare,s em ciências jurídicas c
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acabavam  dc co n rln íp  A _

^  Facuifdade’ * Z f i t o

S ila  me im pede m esm o de reproduzir ,?£* retSpostas* Êsse si- 
çao, d iverso do aue m nr * ,*??ir um outro tipo de annrc
ressante: a apuração qUeS -C° ’ e P ° rven*ura m ais Pjnte-
do.s Inquiridos" O ^ stu S o  aíanU co" a a u f  r e l i ?  tipo P ^ c o ló ^ o  
?. re-cíassificação das resr>osta« «no ' ^j11 ê d o ’ c°m  a separação  
txeuia e d es figu ra as ^ f s o n S d a d e s ” 3 » at"r«*a- ^

do inquérito. ^D uran te  ' d e ^ d i a " " 1’ 3 3 turma de 19!4  v iíin r ,

^ c o m p a r e c e r a m  86, isto  c, cèrca  ,| n o  m eu q u estio n á r io ,
m esm a p ro p o rçã o  d os que costu m o., e /D’ '—  exatam en te a 
c o in c id ê n c ia ?  Q uero crer que “ fio “ c T ^ I V 8 a u ,a s* Mera m es qm  se  fo n t tuer” n-i! ,, ' s °n t  toujours les  inê
frontarm os, não com  u m , ™ !  presU m ° . o fato  dc nos de- 
turm a, form ad a ao acaso , m "s com  rf,í!!’CSCntatÍva d a . m éd ia  da 
a u to -se lcc io n o u  p ela  c ircu n st^ n oi i m esp cc ia l, que se
co n ta c to  com  a F a c u l d S nStânCÍa <,C m an ter m ais R eq u en te

e ! U%Vu S aÇÕEmí dÍ. ^ 1C < W «*!o»*ÍO . , êm 
corresp on d am  à rea lid a d e. É stá sPnHnV̂ ° S°  quc as resP ostas  
Fsta sen d o  co m p leto ?  N ão o ‘ s in cero  o in terrogad o?
form a) d as n ossa s p ergu n tas (2 ) 9 K~tl0 n a râ  0 co n teú d o  (ou a 
Z Í nJ C- ■ “q u al<iuer co isa "  p a r i  v í r ^ ^ P o n d e r à ,  d isP « c e n te
p en d era  para certas resp ostas só o o r o  ín r°  da m açad a?  Não  
c ia lm en te?  Ou, a fin a l, em bora S in c e r o  « v a ,o r*«»das so- 
sem  o querer, m o tiv o s de “ cob ertu ra” ? dlJigen te , não d irá.

íiue ^ ^ l h 3^ 3” 1 c^P,iCc° 1ç ío  d *°  Três*"m oços t * Cert° S d ep oim en  que esco lh eram  a carreira  ‘s ’ P ° r ex em p lo , d izem
a m á s io - :  tod a v ia , t e S a d o  ê S f  ,o„?a7»C° C en ,e,,,c- "dl» ™ n tT o  
esco la , c só  d ep o is  do malôcrro <Y,’i n t‘narn in g ressa r  em  outra  
ceco ex q Uis itn ‘x n™ 1 ^  fo i que v ieram  a n ós v s n *

"ISO S p o r  se , a S a  One " F » ™ '^ d c  d e { £
;l°  m esm o tem po” ; mas veio a e h P ‘‘cnni 'da tr?ba,har e estudar 
Irar para a profigsSo tambénJ « L mC01" e n ,usiasm o” e vai en- 
haja verificado, agora que a ’ entusiasriío , conquanto  
A gronom ia! Q a sua verdadeira v o c a ç ã o .. é a

^ ^ “ “ “ “ 5“ ' ' »  ,d - «  »'■ aom plem en receber-se  c „ m rese rv a  que >«>Jadainente d e r  hão  de

Saiei, por cxemp^oT^ *TerAe f̂nUnwa e*®rce inegável In ,
c a r r e ir a  lu c r a t iv a ? ” w ^  ' d V na c a c o lh a  0T f a tn  , 7i Cla- I n d a ' 
t e r  a fu g e n t a d o  am  imm m a lfa d a d o  a d ie t iv n  <ie t r a t a r - s e  d «

ttm bom  « « m o r o  d e  s u f r à i í s . 1 u c r a t iv a "  p a r e c e
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A ÉPOCA DA ESCOLHA DA CARREIRA

Quando a escolha da carreira se opera à revelia do eandi 
dato, sem que sc levem em conta suas inclinações e aptidões, 
mas, ao contrário, só se orientando por circunstâncias extrinsê* 
cas —  fam ília, classe social, moradia (roça ou cid ade), mer 
cado do trabalho —  está claro que pode ser feita precocem ente. 
Até mesmo antes que o candidato haja nascido.

Iloje, a im posição exógena rareia (conquanto exista, como 
se verá). Por isso, a tendência é no sentido de retardar-se a 
decisão, afim  de que sc observe m elhor a personalidade do 
candidato, ou, rnais precisam ente, até que êste, exarninando-se 
a si projirio, estudando as condições de trabalho, aconselhan- 
do-se, possa deliberar com algum conhecim ento de causa.
n a s iS  CrítÍC° Cra\ - até 1942- °  fim da quinta série gi

uando ? cntuo pelos dezesscis anos, tinha que
obricatória T  ° S d1lfercntcs “prés” com plem entares, ante-sala 
r a n f n i i .  f  i es?olas superiores. Iloje, depois da reforma 
(.apanem a, deslocado que foi o plano de clivagem  do curso se ­
cundário para o fim da quarta série, a escolha terá que se an 
tecipar de um ano (3). 1

nossos inquiridos, estudantes secundários do tem po dos 
pres , ou m esmo anteriores a esles, deram a seguinte apuração:

ÉPOCA DE ESCOLHA DA CARREIRA

^P}es de in iciado o curso secundário  
o. Ditrantc o curso secundário .
c. Escolha tardia 50

9

rè o v n S  pode-se pensar que, se persistiram , foi porque

“ p r é " « • « -

S ” , « p S r M  favoráveis paro frequentar T , "
‘  . superior, 2. ) os que vieram ao curso juridico após d ip lo­
m ados em outra escola profissional. P

DECISÕES, SONHOS IÍ TENTATIVAS

o c u r s o  Í V , Spr ar ,os ,77 candidatos que, antes de conclu ído  
a secundário, ja tinham deliberado em favor da carreira

— t ,

ctclo^ * p ftM  i t^ ^ a n d íd a .ta r  n°' n fru,a ’1 Q u 0 r dos dota cu rso s  do se su n d o
<iu« certa-s m atA rim  . i - ®8 a  c*ua!(lu or -escola sup erior . Maa v is to  
tea c u r so s  e n io  Vm ° (exam o v estib u la r  s e  en sin am  em  um tlaque  
cisa. ser fe ita  a n te s  <̂Utr°' ^ esco lh a , p a ra  e v ita r  com p licações, pre- ***■ a n te s  da m a tr icu la  no seg u n d o  ciclo.
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s :  « ds y ? s  i i  ^ ,;sda PacuIdade
S^ s p u s s ^í  “  s S í f - “ “m otivo  (4 ). SUa fo lh a  de in q u érito  silen c ia  Juanto  ao

fix a d o s n a ^ c o l h a  do*" d ír e i t o ^ S * ’ f° fim  do curso secu n d ário  
“ ' i” »8 •  o ír lM , f»zP„do-o« , ; rg " JerS ? m s°imrr ,d 0 ' >“ « £<íue p en sa ra m ” persistentem f.n i-, 1 Sim , em  relação  a 5
agronom ia  (2 ) , m ed ic in a  (?) m a r in h ã ^ m  ° Utí’as. carreiras -  
davia venceram  o son h o  e v içram  « í  d , w í  Cx6rc,to d ) .  T o  

D iversos tentaram  m a tr ic u la r á , » d lr e i*° em  lin h a  reta. 
p orq ue as p rovas vestib u lares ih e f  OUtra ,e sc ola. Afas, ou 
p orq u e lhes escasseassem  recu rsos materfn-1”  a d °  ad versas, ou 
e le s  a d ic io n a rm o s o s  can d id atos mm /  • *S’ d esistiram . Se a
p erim en tad o  ou term in ado estud os L  « n ,™  an teriorm en te ex- 
«a is, a apuração será esta - outras esco las p ro fiss io -

b. “Pensarain” sèS m eS L ® 068’ m atrícula direta
d S á ? " 1 - t r a r ‘ X n ^ ° e Uu r s o CarreÍra 

e- C o„clui™ m e “ r é ° S e a aS0 ufr0o * ? í12 >UÍnu“ *

71
5
3
2
5

f “y » r t » r , í r V » c í l d a X B”d,ê m i ã S r , ° ’  « S u in te s -  e ,,

™ ADICOES d e  » » — E s o c i a i , . ?
*'» su cessão  de g e r a ç õ e s

em. tudo à trad ição , im itam  os £ t í s  n ° S co n serv ad ores, p resos  
la n ça r  m ais lon ge a sua barra. «Ã s’e m c lif r0gref istas p rocuram  
das lam p arin as”, hitam  p or su b ir o m^d?h Ça d°  ó ,eo  no P avio  
p ila n d a d e  so c ia l” de A rsèn e  D u m o n t «iSUe p o d em ' E ’ a “ ca  
ordem  so c ia l com o a grav id ad e está nar-Z o ^  <T*,Ie estíi para a 

As so c ied a d es novas d„ * P ara o m undo f ís ic o ”,
«eptação fa c ilm en te  p erm eávelestra tifjcaçao  p o u co  d efin id a  de 
P rogressistas, e nelas 7  ’ o ferecem  clim a idea l n ™  d
S ío s ÍO - ”ve“
m eritórios.1” ' ''U"ndo bem . * um ? o 7 ’“dp“» J ™ . .u£ ±

In d íc io  ev id en te  iln fc -

i õ i T F Í ó u S / r  ~  " " ^ r n̂ t r S n,,i!f

» .>  ‘l U A r a r í s t . t ? - - »  •  « .  , 1 ,  s ‘'m ,,enb !,nd o
§£* °de ç u s f e
^ S s s e  recu n so . e r i a ’ «ttMUcos e e n.geB h ei “ p er lt ,r - C o n ta m -se

s n u e s e  vaileram



POR QUE A FACULDADE DE DIREITO? 11

para aquela F am ília  o papel de via  de subida. Um a rápida in s ­
p eção  nos nom es dos bacharéis d ip lom ados desde que nasceu  
a F aculdade de D ireito , m ostrou-nos a segu inte d istribu ição , in d i­
cativa da in filtração  crescente do elem ento im igratório  (5) :

P e río d o
T o ta l 

d e  d ip lo ­
m ad o s

N om es
i ta l ia n o s

N om es
s írio s

N o m es
ju d e u s

N om os
japom .

P oro .
e s t r .

1827-1900 3.489 9 n o k
1910-1911 160 6 1 — 3 75
1920-1921 174 23 3 1 15 51
1930-1931 277 25 9 4 13,711910-1941 422 73 14 6 5 23,22

*  fu n eionar’ °  “pavio"  universitário , in d icad or > r 
. lado (se bem  que em exata seq u ên cia  cron ológ ica) do aflu-

do nm vim ento estran?eiro1 São Paulo; e, ainda, baróm etro
na c ím n v l c nc)0nal da estirPe im igrante na econom ia  e 

1  r '  • Sa,ngues ? o v o s’ dessa forma., se transfundem  na 
h te p rofission a l e p o lít ica  brasileira , com  uma con trib u irão  

«enetica  duplam ente va liosa , p o is  que logrou atravessar d o is  
cr ivos se lec io n a d o res: o da m igração (translação h orizon ta l), e 
°  «a cultura superior (e levação  v er tica l).
t i co-  S n° SSOS inq u iridos deram  o segu inte ín d ice  onom ás

a .
b.
c.
d.
e.
f.

N om es de fis ion om ia  nacional 
„ italiana . .
>» „ s in a  . . .
„ ” ” hebraica .

” japonesa .
P orcentagem  de nom es estrangeiros

56 
20 

7 
2 
1

24.88

ao inm ^rD °Si demí,ÍS a ,un? s d,a tur,Tia (os que não com pareceram  in q u érito ), a proporção  de nom es de fision om ia  estrangeira  
m ostrou-se um p ou co  m enor: 27.41 %.

Até aqui, a “cap ilaridad e socia l" . Inversam ente o cran d., 
f  an; in aça°: pela  tradição de fam ília  p ód e m a n í

la1 -se através do parentesco  p rofissiona l. Em nosso uues 
tion ário , perguntam os aos jovens b ach aréis: Algum parente
seu tez o curso ju r íd ico ? ” E is as re sp o sta s: P *

Cio. ‘ 5 M u ito s d e w 0 3 ^ e f 9Í0 n T Ja dOS n ° m es s e n a °  °  v a lo r  de in d l-  
ib&rlca. O utrtw  6S tran f e lr o s , 80  d is s im u la m  em  roupag-em
titm dos n o s s o ^ H v  q u ® n a c io n a is , tom am  d iisfarce  e s tr a n g e ir o ,
p e r te n c e  S v b  .  d o c e n te s  tem  “M u tsO -H ito ” no so b ren o m e, e  
U esco n ta r  ^  V e lh a . eStÍTPe b r a s ile ir a . D em a is , s e r ia  p r e c is o
cu-Ituraa a lto . liRS a ,tó s  r a r a s ' a u e  já. v ieram  p a r a  cà  em  n ív e l
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a. N e n h u m  p a ren te  fez o  c u r so  ju r id ic o
b . S u n , fe z :  ......................4”
2, ou  m a is  p a r e n te s  . . . .  <«>
só  o  p a i .................................................
só  um  a v ô ............................................................................................ í?
só  i r m ã o s ................................ . . . .......................... 2
só  t i o s .......................................................  *:
só  p r i m o s ................................................ .
só  c u n h a d o  . . . .    o av

a°t a , . d o s  f « h o s  d e  ju r is ta s  fo i d e  12; o  d o s  n e to s  d e  ju  
< is ta s , 8. A p en a s  2 t iv er a m  p a i e a vô  ju r ista s .

Se a e s ta t ís t ic a  p o r  si só  d e c id is s e  —  e v is to  m ie 4°

n o ssa  m o d e s t ís s im a  e s ta t ís t ic a , a a f ir m a r  q u e o s  p a is  ju ristas  
c n c a n n u h a m  o s  f i lh o s , d e  p r e fe r ê n c ia , p a ra  a s  e s c o la s  d e  d i 
í e i t o .  n o s d e m a is  in s t itu to s  su p e r io r e s , n ã o  h a v erá  a m esm a  
p io p o r ç a o  a q u i a ss in a la d a ?

O q u e , p o rém , é e v id e n te , é q u e a tr a d iç ã o  cfuc so tra n sm ito  rir* n^í o f:iL 1 s c n in n u , —  íi

2 o „  y z j s s :  » , a r nM ,4%
p ro v êm  o s  n o sJ o s  " estu d a n tes ^tanto” 01^ 3 *» n a s  fo n te s  d e que  
n o m es  p o d e  in d ic á - lo ) ,  v o lte m o s ‘ J n d a ^ u m a  v e z ^ à ^ t a h e ^  d ° S 
m a stic a . O btem  se , p e lo  c á lc u lo , o  s e j u h ít e :  o n o “

D os q a c  sã o  p a r e n te s  d c  ju r is ta s :

.í,^ln nornc d e t is io n o m ia  n a c io n a l . 7« c
le m  n o m e  d e  f is io n o m ia  e s tr a n g e ir a  o?  >%

A c o m p o n e n te  “ tr a d iç ã o ” se
m a io r  in te n s id a d e  (o q ue! a liá s  era' T  n  ’ P ° ! S’ co m  m u it<> !
n o m e n a c io n a l. E  o s  c a so s  nm ritiv™  J r  p r e v e r > en tre  o s  d e '
r e sp o n d em  na q u a se  to ta lid a d e  (6 s ô h r e pa ° s e s tr a n g e ir o s , co r - ’ 
n o m es  ita lia n o s  isto  é 0 f i u  *s° b r e  7) a o s  p o r ta d o r e s  d e  ,
m a io r  i nt c ‘e “" S o  n \  n o s ^ l a í u ^ " d .  ,

A 15E S P O N S A B Il.il)A I)E  DA DECISÃO

''eira  d o  m o ç o . * V e n s ír  s e  JAs'Çv e z e s" e m  ^ r M ^ '  in d ic a v a  a ca r  
c o m p e tê n c ia . J u a n  I ln a r tc ,  m é d ic o  e s p a n h T  d a  R e n ^ c e n ç i !p r e te n d e u  q u e o  n o v êrn o  d é n o is  rQe s p a 01 d a  R e n a s c e n ç a ,  
d e  ca d a  m e n in o , d e v e s s e  o b rb U  m s ‘ Z er-í*esccd>iar a s  a p t id õ e s  
q u e m a is  lh e  r n n í u . L T  aP e.1(?’ a a c iê n c ia

A lem a n h a  n a z is ta  o u v iu  a su g estã o .E m in e n te  p e r s o n a lid a d e  n a z is ta  ° » v iu  a su g estã o .
du ^ ^ ! Z i tssr .“ S a s s ?
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P r o f is s io n a l de L eip zig , e so u b e que a lí, a lgu m as v ez es , a fa- 
. a u lia  d o  o n e n ta n d o  era  c o n v id a d a  a m a u ifes ta r -se  en tre  cci*' 
ia s  p r o f is sõ e s , p o s ta s  em  ch a v e , n o  p ra zo  d e três d ia s .

P or aqui a p en a s v ig o ra  (“ e x c u se z  du  p e u !” ) a c o e rçã o  eco  
n ô m ica . Q uanto ao m a is , in te ir a  lib e rd a d e !

D e regra , o s p a is  só  co la b o ra m . Um  d o s n o sso s  in q u ir id o s  
se d e c id e  “ co n tr a r ia n d o ” m esm o  a fa m ília . O utro co n co rd o u  
com  esta  em  en q u a d ra r-se  em  sistem a  p r o f is s io n a l fa m ilia r  p rè  
v ia m en te  o rg a n iza d o : o p a i, q ue, em  o b e d iê n c ia  à tra d içã o  d o s  

; seu s, se  d e d ic a  ao  co m é r c io  e à in d ú str ia , p r e c isa v a  de um  a d ­
v o g a d o . A açã o  d o s  p r o fe sso r e s  d e cu rso  sec u n d á r io , não  raro  
ev id e n te  (ora p ara  d esp erta r  o gosto  p o r  certa s  d is c ip lin a s , ora  
p ara  a f u g e n t a r . . . ) ,  não  fo i d e n u n c ia d a  no in q u ér ito  —  sa lvo  
a d e um  p r o fe s so r  de m a tem á tica , co m o  se verá.

E is  o s  re su lta d o s  c o lig id o s :

Q uem  m a is  in f lu io  n a  e s c o lh a ?

a. O p r ó p r io  e s t u d a n t e ..................................................................... 74
b. Os p a i s ................................................................   g
c . O utros p a r e n t e s ..................................................  j
d. A m i g o s ........................................................................  2
e. A b steve-se  d e r e s p o n d e r .......................................................  1

N en h u m  ca so  a p a receu  —  à C asem iro  d e Abreu — de v io ­
lên c ia  à v o ca ç ã o , p or  p a rte  d os p a is .

IUJMO AO D IR E IT O , POR COAÇÃO ECONOJIICA

D e duas fo rm a s p o d e  a v o ca ç ã o  ser  to r c id a  p e la s  c o n d iç õ e s  
ec o n ó m ic a s . '

C ertos m o ç o s  r ico s , d e s t itu íd o s  de q u a lq u er gô sto  p e lo  e s ­
tu d o  u n iv er s itá r io  (tam bém  o s  há d o ta d o s  d e g ô sto  e m esm o d e  
g e ito  para is s o ) ,  v êm  à F a cu ld a d e  só  p ara  b u sca r , d en tre  o s  
d ip lo m a s  p r o f is s io n a is  co n s id e r a d o s  de p r e s t ig io , o  «pie dá m e ­
n os tra b a lh o . G raduados, p õ em  “ d o u to r” no ca r tã o  de v is ita  e 
en ca n u d a m  o títu lo .

, . A ,outra, forr>ia —  a que se v íc ia  o s p o b res —  o b r ig a  a de  
, 11 * t,atIu e l?s cu rso s q u e , em bora do  agrad o  do estu d a n te , e x i-

*jem  í eir}P ° in te gral. V em -se m u ito , de fato , p ara  a F a cu ld a d e  
d e D ire ito , co m  p reju ízo  de ou tra  ca rre ira  u n iv er s itá r ia , p o r ­
que o reg im e  e sc o la r  d êsse  in s t itu to  é o  que m e lh o r  p e r m ite  e s ­
tu d ar e ga n h a r a v id a  ao m esm o tem p o  (6 ) .
.  c tr c u n stà n c ia  p e so u  na d e c isã o  d e 22 d o s in q u ir id o s .
Mas nao p eso u  co m  igu a l in te n s id a d e , p o is  se  6 se  sen tira m  rea l-

.dade -?6ea “ tem po in t e g r a l” a o s  s e u s  a lu n o s ,  a  P a c u l -
«  ?  °  a c a b a  tr a n s ig in d o .  O s «iuc, a o  e n tr a r e m  p a r i  r ia

d a  m é d ia , p J e ® ° m e ™ T n t 0 8  ® f e  M b i t o s  e s t u d o s  s u p e r io r e s  a o e  
e  tr a b a lh a n d o  _ * ejn ^ s i n i e  d e  “ te m p o  p a r c ia l ’* — i e s t u d a n d o
ju rrd ^ ct lu crariT "  b r i lh a n te . M a s 6  in e g á v e l  q u e  a. c u lt u r a
í J a l  u m  r n t0  o s mo<3° s  v ie s s e m  a  a m b i c io n a r ,  e mffíirai, um pouco m ais do q u e  - p a s s a r ” nos exames.



14 REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL

m ente constrangidos, os dem ais nem tanto: parece que as o u ­
tras inclin ações suas não eram im periosas.

Vale a pena ouvir os 6 “constrangidos”. Pela necessidade  
de trabalhar, um dêles veio  a nós um pouco à força, mas d u ­
rante o curso “ descobrio a beleza do d ireito”, e acha, agora, 
que êste representa a sua verdadeira vocação. A outro, o m esmo  
m otivo económ ico o afugentou da Engenharia, tendo sido na 
Faculdade, entretanto, catequizado pelo direito. O terceiro de 
clara: “—  Era m inha vontade, ao fiin do curso secundário, 
estudar Engenharia. Porém, devido ao m otivo exposto acima 
(econ óm ico), resolvi fazer o curso de direito; e, com o correr 
do tem po, fui adquirindo gosto pelo referido estudo, de modo 
que hoje não me arrependo de tê-lo fe ito”. O quarto, obrigado  
a desistir da m edicina, acha-se bem, agora, no direito. Só 2, 
enfim , dos 6 “constrangidos” por in su fic iên c ia  económ ica, até 
hoje se queixam . Ambos com pendor para a Agricultura.

Pode-se adm itir, portanto: l.°) —  que nem sem pre há mal 
em contrariar as in c lin ações culturais dos m oços; 2.°) —  que 
a capacidade de proselitism o é grande, na Faculdade de D i­
reito.

RUMO AO DIREITO, POP, CAUSA DA MATEMÁTICA...

Uma investigação psico lógica  sôbre os universitários h o ­
landeses, citada por LEON W ALTH Ell (7),  adverte: “ estuda-se 
o direito quando não se sabe o que estudar”.

Seria inexato dizer-se a m esma coisa de todos os nossos 
acadêm icos, m uitos dos quais vêm a nós im pelidos por forças 
positivas.

Existem , todavia, os que escolhem  a Faculdade de D ireito  
sim plesm ente “por exclu são”.

Já vim os as vítim as da in su fic iên c ia  económ ica. D ois dos 
86 confessaram  —— com o im pedim ento pessoal a outros cursos 
— a insu fic iên cia  na capacidade do esforço: “aqui é m ais fá 
c i l”. Sabe-se, às vezes (não neste inq u érito ), dos que fogem  a 
sete pés da m edicina, pelo pavor de m anipular cadáveis. Entre 
os interrogados de agora, houve um que “pensou” na P o litécn i­
ca, e para lá iria  com prazer, pois gosta da m atem ática: “mas 
o desenho!”

A m atem ática (aquela pretenciosa m atem ática dos “prés” ) 
contribuiu para desviar a rota de nada m enos de 4 dos nossos 
rapazes: 1 privou-se da Agronom ia; 1, da Q uim ica; 2 da P o li­
técn ica . A queixa de um dêsses 4 não se endereçai própria- 
m ente à c iên cia , m as ao respectivo professor, cujo ensino lhe  
desorganizou defin itivam ente a capacidade de entender o nú­
m ero e a linha. Voltarem os a falar dêste jóvem.

CONSULTANDO AS INCLINAÇÕES

As in c lin ações traduzem -se, na linguagem  com um , pela ex­
pressão “gôsto” ; as aptidões, no m esmo d icionário  fam iliar, pelo

( 7 ) —  O r ien ta d o »  P ra fcs» l« n r l)«  e i Carrlfire» U bérnle», p jg ,  124
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vocábulo “geito”. Quando gôsto e geito têm idêntico sentido,

efetiva-se, em. j y A ^ s ^ é d o m i n à n t c s ,  entre os futuros juristas?
Quais as incli 5 P , , . s há pouco m encionado, o m-

A crer-se no ' ^ ^ ^ e ^ d e  direHo revelam pelo “direito» é 
*esc?sso,“cm contraste com as grandes simpatias <,uc mostram

f ó n i c a s  d í  nosM °Faculdndc confirmam ao menos na

S n í S S n t c  f f l S  as sua, ^ 0“  t í í

dêste gênero de exP J |ssa^  despertam o mais vivo interesse e 
cionado como juiz (8) i v  os inferir, por isso, que

r ^ 0õ S , ,S v a d^ ^ p ^ « m ' T ' ^ ^ V̂ c „ r a r '  .  F .cu t

S è r & v c í s r r -  y a w s s ?  -
1. Atração exercida pela própria  Faculdade: 

a. Prestigio da tradição da Faculdade de Direito

2. Atração exercida  pela carreira jurídica:

b.
c.
d.
e.
f .
g-
h .

Prestigio social da carreira .............................
Via de ingresso para a p o l í t ic a ................... ....

Parrr m e l h " s h u í ç ã o  em ‘em prego'anterior

ParaC'defcn<ter os pobre, sujeitos a injustiça. 
Sem fim utilitário .......................................

3, Atração exercida  pela  cultura.

17

2G
11

47
38i. Pendor para os estudos sociais 

í Pendor para a cultura Serf  •
f  ôs Cestudos1Ufiíos6ftcc)S , . . . .

n’ (A ^ n V.Cd ê X e o f i n t f E o í  a s s S ; . &  dois ou mais fatores. 

O poder de «durão
ÒX h i S S t ' p T '  m o X o s evidente e. como « tr ç . de atra-

„ r e “Ã c o r n , : , r f . “ i  . « x  ,c~  a‘
Ta n a t OXb  imiawck — t-n o  a«*
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çao, o prestigio da carreira (v. acima "‘capilaridade social”) 
Mas ressalta, no feixe de fatores, um pendor muito expressivo

o *>osto. Pela pohtica. Sua apuração estatística (12% entre 
os 8o inquiridos) indica, talvez, a intensidade exata dessa com­
ponente, em relação aos nossos mil e duzentos alunos. Isto, se 
assinalado o fator como positivo tão só quando em grau de par­
ticular exaltação. Apenas uns 150 estudantes, de fato, serão, na 
Academia, líderes e sub-líderes políticos. O certo, porém, é 
que, os alunos paulistas de direito, na sua quase totalidade, 
vivem, durante os cinco anos do curso, cm trepidação política 
incessante.

llá  uma política “interna” agitadíssima, que proliferou  
mesmo cm tres partidos distintos. Donde eleições muito disputa­
das, precedidas de intensa e pitoresca propaganda, com um 
m dice de abstenções insignificantes. Donde a consulta frequente 
plebicitaria, à opinião pública escolar. Donde, enfim, urna lição  
objetiva de metodologia eleitoral, permitindo aos futuros condu- 
tores da opinião conhecer, de um lado, a inabalável consistên­
cia da democracia, e, de outro,! os vícios usuais dos seus proces­
sos.

K não é só. Por tradição nunca desatendida, os nossos aca­
démicos intervêm efetivamente (não raro, perigosamente) nas 
agitações sociais e políticas do País; e, por sua maioria (quan­
do nao por sua totalidade), sempre em sentido liberal: __ pela
abolição, pela república, pelo civilism o, pelo voto secreto, pela 
democracia.

Isso explica os sufrágios concedidos à rubrica “política” 
do nosso inquérito, E também, em grande parte, os atribuídos 
ao prestigio da Faculdade”. Mais ainda: isso explica a con­
versão dos que, tendo entrado “contrariados” saem entusiastas 
Uom efeito, o instituto que, além de ser escola prática de poli- 
tica, tem, entre as suas notas biográficas, a de haver dado sete 
presidentes civis à República, a haver fornecido inúmeros m i­
nistros de listado, a de haver diplomado cenlenas de parlamen­
tares, a de haver graduado os mais argutos lideres da política  
nacional, possui, só por isso, uma fôrça de assimilação irresis­
tível, e há de exercer sobre a imaginação da mocidade um fas­
cínio a que os predipostos não podem esquivar-se.

ATRAÇÃO PELA CULTURA

O pudor do ganho, com que as carreiras liberais tradh-in. 
nalmente se ornam, recalcou para o inconciente, em relação à 
maioria dos inquiridos, os objetivos materiais, a que por ventura 
visassem quando ingressaram na Faculdade. Penso mesmo que 
apenas a fanfarronice juvenil levou um dos moços a declarar 
que entrara para a profissão “com ânimo de lucro” Prednmi 
naram segundo se esperava, os propósitos de ordem espiritual' 

Dos tipos de cultura pretendidos no limiar da Academia o 
de natureza jurídica, se confrontado com os estudos c S  e 

,,COU ei" -P° SlÇão "^destissim a. E suponho q u e o r e  
suUado da apuraçao se aproxima sensivelmente daquilo que se
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observa durante os anos iniciais do curso: os alunos, então, 
interessara-se mais pelá cultura sociológica do que pelo preparo 
profissional estrito, cujá importância só tardiamente reconhecem. 
E cremos que está certo, do ponto de vista psicológico. A ciên  
cia jurídica, solução técnica que é dos conflitos da vida em socie­
dade, há de vir após o conhecimento desses conflitos, através 
do exame do dinamismo social no tempo e no espaço. Se an­
tecipada, se apresentada a inteligências ainda não lastreadas por 
suficiente bagagem de fatos sociais, parecerá demasiado arbitrária 
e formalística. O gôsto pelo estudo jurídico é manifestação de ma­
turidade do espirito; e, para o advento dessa maturidade, o es­
tudo sistematizado dos fenômenos sociais atua como influência 
aceleradora.

Uns poucos rapazes — por insuficiência mental irremovivel, 
ou porque outros interesses lhes açambarquem a atenção —  não 
revelam pendor por nenhuma espécie de cultura. As modalida­
des dêste grupo (do qual, aparentemente, não houve representan­
te cm nosso selecionado) variam ao infinito (9). Por outro lado 
lem-se prazer em registrar que em quase tòdas as turmas (como 
sucedeu em relação à dos inquiridos) sempre aparecem estudan­
tes de aptidões tyccepcionais, e que se sentem, ao mesmo tempo, 
animados por propósitos corajosos no domínio da cultura.

APTIDÕES, ESTUDOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES

O processo clássico de seleção para as escolas superiores não 
considera os aptidões do candidato: baseia-se essencialmente na 
avaliação, por amostra tiradas à sorte, da quantidade de conhe­
cimentos depositados na memória

Existe uma explicação para isso. O estudo universitário 
pressupõe certa bagagem de conhecimentos anteriores, sem a qual 
não consegue o aluno acompanhar o ensino com proveito. De­
mais, convém não exagerar. Conforme o geito de aplicá-lo, o 
processo clássico pode converter-se numa invetigação da inte­
ligência; pode deixar cm segundo plano a memorização de pa­
lavras, de datas ou de noções soltas, para experimentar o senso 
crítico do examinando. Acresce que o fato de haver o moço con­
seguido aprender certas coisas do programa —  coisas que para 
êle não têm interêsse direto —  revela, de sua parte, uma aptidão 
muito prezada na escola universitária, — a capacidade de esfor­
ç o . . .

O que é necessário é acentuar e disciplinar a pesquisa das 
aptidões. 0  problema vem preocupando autores europeus (aos 
alemães, desde o século XVIII), e, últimamente, também aos 
americanos. Em muitas escolas jurídicas dos Estados Unidos, o

,C9J  ~  °  rfctrato "M aurício” , em Ia  v o lte  des Aji-
***• AWATOIiE 1'RAXCK: “Doado a  m ais tenra infância, Gsse
íllh o  de faimflia estudava as form as de ev itar  o estudo, e fo i m an- 
tem do-se estran h o  ao  ensino da Faculdade, que êle se  tornou doutor 
em d ireito  e  advogado ju n to  à CCrto d e A pelação. Não advogava  
não se  preocupava com processos. Não sab ia  nada, nada queria  
saber.
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exame vestibular abrange cinco provas distintas, cujo objetivo 
pretende ser o diagnóstico das seguintes aptidões:

1. Capacidade para a memorização exata.
2. Compreensão e raciocínio por analogia.
3. Compreensão e raciocínio por análise.
4. Aptidão para a lógica simbólica.
5. Compreensão de textos difíceis.

Na Europa como na América, os observadiortes fcstão de 
acôrdo num ponto: a principal aptidão para os estudos supe­
riores reside ua inteligência, cujo nível (avaliado por dois ou 
mais “tests”) é o que tem prognosticado melhor o êxito acadê­
m ico e profissional.

Não se poderá dizer que a noção seja n ova: são novas, sim, 
a preocupação dessa pesquisa e a técnica mais exata para rea-. 
lizá-la.

E’ de esperar que estejamos um dia aparelhados legal 
e tecnicamente — para a verificação direta das aptidões, nos 
candidatos às escolas superiores. Por ora, confiando tão só na 
introspecção e na sinceridade, contentei-me com formular esta 
pergunta aos próprios estudantes: “— Antes de ■ decidir-se, no 
tou em você mesmo qualquer aptidão especial, que lhe parecesse 
vantajosa para a carreira jurídica?”

Aqui estão os resultados apurados:

a. Argumentação p r o n t a ......................................................... 27
b. Aptidão l i t e r á r ia .................................................................. 22
c. Boa m e m ó r ia .......................................................................... 17
d. Aptidão oratória ................................................................ 15
e. Facilidade para resolver certos assuntos . . 1
f. Nada n o ta r a m ..................................................................... 17

Um dos 22 da letra “b” preferiu dizer “gôsto literário”, afir 
mando, assim, uma inclinação, e não uma aptidão. Ao mesmo 
tempo, a existência de todos êsses 22 da letra “b”, tem valor 
sintomático para mais unja vez revelar, em nossa Faculdade, a 
vinculação tradicional entre a literatura e o direito.

Houve, neste pajrágrafo do inquérito, certas contradições 
flagrantes entre o diagnóstico introspectivo do candidato e as 
suas expressões objectivas: dois moços que, durante os cinco  
anos acadêmicos, não abriram a boca para discursar (e sabe-se 
como, sob- as Arcadas, as oportunidades se m ultiplicam !), reco­
nheceram em si “aptidão oratória” ; ao passo que um dos con­
sagrados oradores da turma se escondeu, modestíssimo, na letra 
“f”, entre os que nada notaram em si mesmos.

Quanto à experiência e aos estudos anteriores, foram estes 
os resultados:
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a. Experiência eni escritório ....................................  n
b. Experiência em cartó r io .........................................  j
c. Experiência em repartição p ú b lica .....................  t
d. Experiência no jornalism o.......................................  1
c. Bons conhecimentos de latim . . ................ 15

ESCOLHA DA ESPECIALIDADE

Ao ingressar na Faculdade, o jóvein acadêmico voa alto nas 
suas ambições; mas, à medida que o curso avança, vai ganhan 
do em humildade. Estes cortes progressivos nas asas do sonho 
(ai de nós!) não são privativos dos estudantes de direito . .

Vejamos o inquérito. Dois extremos na ânsia da escolha 
se evidenciam : de um lado os apressados, os quais antes de 
entrar para a Faculdade já sabem o que vão ser; de outro, os 
displicentes, que na véspera de colar grau ainda não escolhe 
■rani. Eis o resum o:

Especialidades Ao entrar Ao sair

a. Não haviam escolhido . . . 46 1í*
b Já haviam e s c o lh id o ..................... 40 68
c. Abstem-se de r e sp o n d e r ................. 0

As preferências se orientam príncipalmente para a advoca
Leia-se o quadro das apurações por especialidades:

Especialidades Ao entrar Ao sair

a. Advocacia civil e comercial 22 50b. Advocacia criminal . . . 13 28c. Advocacia trabalhista 4 11
d. P o l í t i c a .............................. 8 8
e. P ro m o to ria ........................................... 2 6f. Diplomacia ............................................ 4 4
g. M agistratu ra ........................................ 2 2
h. Administração p r iv a d a .................. 2 2
i. Administração p ú b lic a ..................... 1 1
.1- Delegacia de p o l í c ia ........................ '---• 1
k. Magistério u n iv er s itá r io ................. — í
I. Não pretendem exercer a profissão —.• 3

(Alguns escolheram mais de uma especialidade)

Dos 40 que haviam efetuado a escolha antes de iniciar o 
curso, 28 mantiveram a mesma preferência, 12 mudaram de ga 
lho. A “escola prática” de política não estimulou ninguém a 
fazer da política uma “profissão”. O que escolheu a delegacia 
de polícia (só um, por enquanto!) vai primeiro tentar outra 
coisa.
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NÃO t e r ia  h a v id o  e n g a n o  n a  e s c o l h a ?

À paz social, ao rendimento profissional, à felicidade do 
indivíduo, convém que cada homem esteja bem e se sinta bem 
na respectiva profissão. Ajustamento objetivo, mais ajustamen­
to subjetivo.

Perguntei a cada um dos meus 80: “—  Agora, que conhece 
melhor suas aptidões e inclinações, que carreira acha que de­
veria ter escolhido?”

Vejamos a estatística das respostas:

Direito m e s m o .........................................................................
Direito e L e tr a s ................................................ 2
Direito e E n g en h a r ia ............................................................ I
Direito e Comércio ............................................................  I
Direito e Agricultura . ....... ..............................................  I
E n g en h a r ia ..................................................................... " 5
Medicina .......................................................................................  2
A g ricu ltu ra .................................................................................. 2
Agricultura e P e c u á r ia ..........................   1
L e tr a s ...........................    I
Abstem-se (A gricu ltu ra?).....................................................  t
Acha cedo para r e sp o n d e r ......................   I

TOTAT.......................................................................   86

E’ grande, como se vê, a proporção dos que julgam haver 
acertado (77,7%). Será curioso ouvi-los dc novo, daqui a uns 
dez anos. Note-se que entre êles se acham 9 dos que vieram para
0 direito coagidos pela necessidade de trabalhar durante os es 
tudos; 2, que o fizeram por desageitados na matemática ou no 
desenho; 1, que fugiu da m edicina por causa do vestibular; e
1 que, antes de entrar para a Faculdade, se diplomou em outras 
duas escolas superiores. Polivalência vocacional? Ou capaci­
dade de catequese da Academia? Talvez a associação dos dois 
fatores.

Dos que sobram, em número de 18, (açamos dois grupos. O 
primeiro abrange 5, todos os quais, embora contentes com o 
direito, sentem que êste não lhes esgotou a vocação: querem 
mais coisas. O outro grupo, enfim, é o dos que acham que 
erraram o caminho. São 13, incluido o que. só responderá depois 
da prova decisiva (e serôdia) do exercício profissional.

Saliente-se, neste grupo, o seguinte depoimento:
“Senti-me desde a meninice propenso às ciências sociais; 

e a engenharia ocupava em meu espírito lugar destacado. Os 
mais velhos diziam-me: “—  Você vai ser engenheiro”. Sempre 
notei em mim espírito prático, objetivo. Entre os ramos da 
engenharia, atraia-me sobretudo a eletricidade. A falta de uma 
/escola de eletricidade prático-teórica levou-me a estudar em 
X. . . ,  com a esperança de que, quando formado, cursar depois, 
no estrangeiro, a escola que desejava. Meus professores de ma
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temática na escola secundária, deixaram-me em situação de pou­
ca esperança para seguir um curso demasiado t e ó r i c o . . . ” Veio 
então para o direito. Mas a tendência prim itiva prevalece: desde o 
3.° ano monta uma indústria manual. E pretende consagrar-se à 
indústria.

Não teria sido melhor a êste moço, tão bem dotado para as 
atividades técnicas, talvez um inventor em potencial, haver re 
feito sua cultura matemática (se é que aí estaVa a dificuldade), e 
ingressado na Escola Politécnica?

TERMOMETRlA AFETIVA

Para efetuar uma sondagem, ainda que vaga, na tonalidade 
afetiva cora que os moços entraram para a Faculdade, e na da 
que se acham animados agora, submeti-lhes duas perguntas, cujas 
respostas deram o seguinte:

Ao entrar na Ao entrar na
Estado afetivo Faculdade carrei ra

a. C o n tra iia d o s........................... 1 t
b. Com in d ife r e n ç a .................. 2 4
c. Com prazer moderado . . 38 25
d. Com entusiasmo . . 44 52
e. Abstem-se de i-esponder . 1 4

TOTAI.............................. 86 86

O “contrariado” da entrada não é o mesmo da saida. Aquê 
le, que veio por coerção económica, sem nenhum elemento vo­
cacional, simplesmente em busca de uma “carreira lucrativa”, 
mudou de sentimentos, pois “descobriu a beleza do direito”, de 
sorte que sae “com entusiasmo”. O “contrariado” da saida ha­
via escolhido a carreira jurídica “por acaso”, sem vocação de 
finida; enti-ou “indiferente”, e, se persistio no estudo, foi por 
achá-lo fácil e considerá-lo acesso a “profissão lucrativa” ; de 
clara que foi bom aluno e aprendeu; mas sente, hoje, vocação 
para a Agricultura c a Pecuária. Demais, reconhece que é um 
retraído.

Houve ainda outras pequenas mudanças de temperatura. 
Depreende-se, todavia, epie a Faculdade.^no conjunto, está longe 
de atuar como refrigerador do ânimo juvenil.

A pergunta número 13 foi esta: “— Quanto ao êxito profis 
sional, tem cei-teza de vencer? apenas esperança? dúvida? ne­
nhuma esperança?” O resultado mostrará sobretudo a gradação 
temperamental dos inquiridos, distribuindo-os entre dois poios, 
t— o otimismo e o pessimismo, a confiança em si e a descon 
fiança. Ei-lo:
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Certeza de v e n c e r ........................................................................ 43
E sp e r a n ç a ........................................................................................ 36
D ú v id a ..................  4
Nenhuma e sp e r a n ç a ................................................................ 0
E’ indiferente ao ê x i t o .......................................... ■ - . 1
Não pretendem exercer . ...................................................  3

Aglomeram-se os nossos jovens, pois, nas visinhanças do 
polo do otimismo.

Um dos inquiridos considerou “vã” esta pergunta. Parece 
me que com alguma razão.

A AÇÃO DOS PROFESSORES E A AFINIDADE PELO DIREITO
Sem querer ser indiscreto, e evitando propositadamente dar 

ensêjo à citação de nomes (sabe-se como os alunos gostam de 
analisar e qualificar os seus mestres), indaguei dos meus jóvens 
bacharéis: “—  Algum professor da Faculdade exerceu, durante o 
curso, influência importante no sentido de aproximá-lo, ou de 
afastá-lo dos estudos jurídicos? Quantos para aproximá-lo? 
Quantos para afastá-lo?”

Tratava-se, portanto, de simples verificação quantitiva. Leia 
se a estatística:

1. Para aproxim ar

N.c de alunos N.° de professores

0 
1 
2
3
4

7
9

12
21

7 . 
4 . 
9 . 

17 .
11 . 6 6
4 . 
4 .
3 . 
6 .

2. Para afastar

N.° de alunos N.° de professores

52
10

4

3
1
2

3. Abstenções 

Abstiveram-se de responder

0
1
2
3
4
4
5 
7

9
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A tabela n.° 1 informa que, em relação a 17 alunos, nenhum  
professor influiu para aproximá-los dos estudos jurídicos; em 
relação a 4 alunos, 1 professor teve essa influência; em relação 
a 9, a ação aproximadora foi exercida por 2 professores, e as­
sim por diante, até os 6 últimos alunos, segundo os quais todos 
os seus professores (21) produziram efeito favorável.

A tabela n.° 2 assinala as influências negativas: para 52 
alunos (60% dos inquiridos), nenhum professor determinou tal 
resultado; para 10 alunos, o efeito de afastamento veio de 1 
professor, e assim sucessivamente, até aos 2 últimos, que atri­
buem influência negativa a 7 de seus mestres.

Posta a questão em termos matemáticos (quanto isto é te­
m erário!), e atribuindo-se o valor também aos abstencionistas, 
o resultado final se nos mostra favorável, pois, se em média ò  
influxo “aproximador” foi exercido por 4 professores (e 62 cen­
t é s i mos . . . ) ,  a ação de “repulsão” esteve a cargo, também em 
média, de menos de 1 professor inteiro (precisamente, 73 cen­
tésimos de professor). .  .

A ÚLTIMA PERGUNTA

O quesito anterior refere-se à quantidade de professores; o 
último diz respeito à natureza das disciplinas: “— Mencione as 
três disciplinas do curso que mais benéfica e efetivamente in­
fluíram na sua cultura jurídica”.

Foram estes os dados recolhidos:

1. Direito P e n a l .......................................59
2. Direito Comercial . . . . . . .  45
3. Direito C i v i l .......................................35
4. Filosofia do D ir e i t o .........................32
5. Medicina Legal . . . . . . .  28
6. Direito Judiciário Civil . . .  21
7. Direito R o m a n o .................................. 11
8. Direito Administrativo . . . .  8

E outras disciplinas menos votadas. Um 
aluno respondeu: “Só Direito penal”. Outro 
d isse: “Nenhuma”.

O interesse concentra-se nas disciplinas diretamente pro 
fissianáiis (notando-se que elas, além id;êste seu car^iier, têm 
a particularidade de serem lecionadas em três ou quatro anos). 
Sublinhe-se uma pequena duplicidade: a maioria (como vim os 
acima e como é de tradição) dá preferência, no estudo, ao di­
reito penal,^ mas pretende exercer a advocacia civil. Casamento 
de conveniência, com prejuizo do coração! O caso da Medicina 
Legal é suspeito: trata-se da cadeira do autor do in q u ér ito ... 
Alguns racionalizaram a cortczia dizendo que gostam dela por 
causa de suas ligações com o direito penal.
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O que declarou que “nenhuma” disciplina do curso exerceu 
sôbrc êle influência benéfica, é o mesmo jóvem advogado que 
abraçou a carreira juridica “afim de defender os pobres su 
jeitos a injustiças”.

CONCLUSÕES

1. Na escolha da carreira jurídica pelos moços, —. ato 
eru que deveriam entrar em linha de conta, dc um lado, as exi 
gências e condições do mercado ,do trabalho, e, de, outro, as 
inclinações e aptidões do candidato, —  geralmente só se co n ­
sultam as inclinações.

2. Quanto às condições do mercado do trabalho, subsidio 
de valor para a orientação profissional, convém que a seu res­
peito se reúnam dados m inuciosos, gerais c regionais, e que êsses 
dados sejam postos ao alcance dos estudantes de curso secun 
dano.

3. Ao processo clássico de exames vestibulares, parece útil 
associarmos a observação psicológica dos candidatos à Univer­
sidade, desde, pelo menos, o seu curso secundário, afim de p o ­
dermos aconselhá-los a respeito dos ramos profissionais que 
melhor se adaptem à sua personalidade.

En-tr e , os in°Ç°s ‘Iue procuram a Faculdade dc Direito, 
a proporção dos que o fazem por tradição paterna é, hoje, bem 
m enor a dos que vem im pelidos por outros fatores.

 ̂u<̂ °. crer yuê a “capilaridade social” (impulso de 
asccnçao social) representa uma das forças que mais concorrem  
para trazer os moços á Faculdade de Direito, 
i . 6- a t com posição_étnica do corpo de estudantes da Facul­

dade dc Direito de São Paulo (composição grosseiramente ana­
lisada pela fisionom ia dos nom es), representa, através de mais 
de um século de vida do instituto, 
diferentes afluxos imigratórios para 
barómetro de pressão ascensional, 
grante, na economia e na cultura.

^ Faculdade de Direito, e, mais recentemente, os outros 
institutos universitários de São Paulo, são órgãos de absorção 
dos elementos inteligentes das famílias imigradas, os quais atra­
vés desse crivo selecionador e assimilador, ingressam nas car 
reiras liberais e nas classes dirigentes do Estado.
i i 8‘ . aPreci4vel a proporção dos que procuram a Facul­

dade de Direito simplesmente “por exclusão”, com sacrifício de 
suas próprias inclinações.

1). O fator que mais coage os moços a vir para a Facul­
dade de Direito desviándo-os de institutos universitários de sua 
predileção, é a insuficiência económ ica, que os obriga a pro­
curar escola superior de “tempo parcial”.

10. Não sendo justo nem conveniente que estudantes van­
tajosamente dotados (em inclinações e aptidões) para determi­
nada carreira universitária, se vejam im pedidos de segui-la em 
virtude de insuficiência económ ica, êsse problema precisa ser 
examinado e resolvido.

o indicador retardado dos 
o Estado, e, igualmente, o 

exercida pela família imi-
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11. Muitos moços entram para a Faculdade de Direito con­
trariando, aparentemente, sua vocação, mas dela saem, ao que 
dizem, integrados no espírito da profissão.

12. A conclusão anterior depõe em favor da polivalência 
vocacional da maioria dos jovens universitários, — sem oue dei 
xemos, entretanto, de pensar que melhor êxito há de advir 
àqueles em que se realize, desde o início do curso superior, o mais 
perfeito ajustamento possível entre a vocação e a carreira.

13. O interesse dos estudantes de direito, orientado de 
começo para os estudos sociais genéricas, volve-se, na última 
sionaf° CUrS° ’ ^ara as matérias de caráter estritamente profis-

14; o  que mais seduz o futuro jurista, como objeto de es 
tudo, e o direito penal; o que mais o interessa, como ramo pro- 
tissionai, é a advocacia civil.

15. De modo geral, a Faculdade de Direito, em conjunto 
(aulas, açao pessoal dos professores, convívio escolar, ativida 
des extracurriculares, tradição do instituto), exerce ação posi­
tiva muito acentuada, no sentido de afeiçoar os moços à carrei 
ra jurídica.

1C. As preocupações literárias (inclusive a oratória) acham 
se tradicionalmente vinculadas às atividades acadêmicas dos 
moços da nossa Faculdade.

17. À margem do curso oficial, os estudantes de direito 
organizam, por sua própria conta (e risco!), uma “escola prá­
tica de política”, bastante ativa, na qual aprendem experimental­
mente, de uma parte, os pecados veniais dos processos democrá 
ticos, e, de outra, a vitalidade indestrutível da democracia.








